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TERMO DE CONTRATO Nº 045/2024 
Processo: nº 206/2024. 
Pregão Eletrônico: nº 013/2024. 

 
 

Termo de Contrato Nº 045/2024, Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins e a Empresa Nova Telecom Ltda, visando a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
acesso a internet no intuito de atender as demandas da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins. 

 
 

CONTRATANTE:  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o Nº 25.053.125/0001-00, sediada à Praça dos Girassóis, s/n°, em Palmas – TO, neste ato representado 
pelo seu Presidente, Deputado AMÉLIO CAYRES, portador da CI/RG Nº 1.197.392 SSP/TO e CPF Nº 394.763.161-
87, nomeado pelo ato da 10ª Legislatura, 1ª Sessão Legislativa 1º de fevereiro de 2023.  

CONTRATADA:  
NOVA TELECOM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Qd. 106 Norte, Alameda 02, H.M. 004, Nº 
SN, Edifício Palmas Business Center, Andar 10; Sala 1002, Plano Diretor, inscrita no Ministério da Fazenda sob o 
nº 08.778.322/0001-78, por sua Representante Legal, THAISY KESSIA PEREIRA DE OLIVEIRA FERREIRA, 
brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF 048.678.814-81 portadora do RG nº 1.253.235 SSP/TO.  
 
As partes têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº 206/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 013/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II) 
2.1. Constitui objeto do presente, a contratação de empresa especializada devidamente autorizada pela Agência 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL, para prestação de serviço de acesso à Internet com proteção no 
backbone contra ataques DDOS, fornecimento de segurança gerenciada Firewall do tipo UTM (Unified Threat 
Management) e rede de dados ponto-a-ponto, de forma permanente, dedicada e exclusiva, 24 horas por dia, sete 
dias por semana, inclusive feriados, para atender as necessidade da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins., conforme quantidades e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
2.2. Objeto da contratação: 
 

LOTE - 01 
ITEM QTD MEDIDA DESCRIÇÃO V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 
01 1 Serviço/ano Link de Internet (principal) 1 Gbps com Firewall e 

Anti-DDOS incluso 318.000,00 318.000,00 

02 1 Serviço/ano Rede de Dados Ponto-a-Ponto 1 Gbps 61.200,00 61.200,00 
03 1 Serviço Serviços de instalação 800,00 800,00 

                                             VALOR TOTAL (R$) 380.000,00 
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Edital da Licitação; 
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2.3.3. A Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses contados da publicação do resumo do Termo 
contratual, podendo ser prorrogado até o limite estabelecido pelos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.2. A Administração deverá atestar, no início de cada exercício em sua vigência, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e à sua possível manutenção/prorrogação. 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. Os serviços deverão ser prestados/entregues conforme discriminado abaixo: 
4.1.1. O fornecedor deverá iniciar a implantação dos links a partir da solicitação, conforme especificações técnicas 
do Termo de Referência, proposta comercial, e demais condições estipuladas no edital e seus anexos. 
4.1.2. Os links e a fibra ponto-a-ponto, deverão ser implantados em até 30 (Trinta) dias, contados após a solicitação 
da Contratante via Ordem de Serviço, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 
previa do fornecedor entregue a Contratante antes de findar o prazo inicial, e a critério da contratante. 
4.1.3. O recebimento dos serviços ficará a cargo de servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução do objeto de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência. 
4.1.4. Caso o fornecedor necessite de acesso físico em local sob a responsabilidade da Contratante para a 
reparação ou disponibilização de qualquer serviço e o referido local encontre-se fechado, o prazo para reparação 
e/ou disponibilização do serviço ficará suspenso até que seja providenciado pela Contratante o referido acesso, 
sendo que o prazo começará a contar a partir deste momento. 
4.1.5. A Contratante poderá requisitar o cancelamento de acessos que julgar não mais serem necessários, e avisará 
ao fornecedor num prazo mínimo de 5 (cinco) dias corridos; 
4.1.6. Havendo a restrição para a continuidade dos serviços e existindo a disponibilidade de novas tecnologias que 
poderão agregar no mínimo um mesmo nível de serviço que os atuais, o fornecedor se compromete a alterar a 
tecnologia dos acessos sem nenhum custo adicional. 
4.1.7. Os serviços deverão ser aceitos por meio da emissão e assinatura de termo de recebimento de serviço. 
4.2. CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
4.2.1. Toda a infraestrutura necessária para a prestação dos serviços, deverão ser instaladas, configuradas e estar 
disponíveis para utilização no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato. 
4.3. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
Requisitos de manutenção 
4.3.1. A contratada é responsável pela identificação e resolução de problemas que afetem o desempenho e a 
operacionalidade dos serviços contratados. 
4.3.2. A ALETO poderá solicitar a qualquer tempo e de acordo com a sua conveniência, testes de verificação de 
qualidade da conexão, os quais deverão ser realizados pela CONTRATADA sem qualquer custo adicional. 
4.3.3. A Contratada deverá prestar serviços de monitoramento e gerência pró-ativa do(s) circuito(s), devendo: 
I) Registrar a ocorrência de interrupção na comunicação de dados de um circuito; 
II) Efetuar um chamado de manutenção técnica ao Centro de Atendimento, assim que registrada a interrupção; 
III) Informar à ALETO, via e-mail, a interrupção ocorrida, tão logo a mesma seja registrada; 
IV) Acompanhar o andamento do atendimento, a fim de garantir o atendimento dos níveis de serviços estabelecidos 
e os prazos de atendimento e restabelecimento exigidos. 
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4.3.4. A contratada deverá prestar os serviços de manutenção técnica durante 24 horas por dia, 7 dias por semana. 
4.3.5. Qualquer manutenção e/ou intervenção por solicitação da CONTRATADA, mesmo não implicando inoperância 
dos serviços ou alteração nas suas características, deverá ser agendada e acordada previamente com a ALETO, 
exceto quando estas se tratarem de emergência. Nesse último caso, a ALETO deverá ser informada da necessidade 
de manutenção/intervenção emergencial. 
4.3.6. A ALETO poderá solicitar à CONTRATADA a realização de intervenções para mudança na configuração de 
equipamentos, roteamento, endereçamento IP, SNMP e itens de segurança, entre outros, relativos ao objeto do 
contrato, os quais deverão ser atendidos e solucionados nos seguintes prazos, de acordo com a criticidade atribuída 
pelo Contratante: 
I) CRITICIDADE ALTA: Prazo de atendimento e solução de 1 (um) dia a partir da comunicação pelo 
CONTRATANTE; 
II) CRITICIDADE MÉDIA: Prazo de atendimento e solução de 5 (cinco) dias a partir da comunicação pelo 
CONTRATANTE; 
III) CRITICIDADE BAIXA: Prazo de atendimento e solução previamente agendados pela Contratante. 
4.3.7. A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante uma Central de Atendimento Especializado com 
número telefônico único, para registro dos chamados, operando 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias 
do ano. 
4.3.8. O telefone deverá permitir ligações originadas por meio de telefone celular. 
4.2.9. A Central de Atendimento Especializado deverá manter um sistema de registro, acompanhamento dos 
chamados, esclarecimentos de dúvidas, compreendendo desde o registro até a resolução do fato motivador do 
chamado e permitindo inclusive o acesso a essas informações pela Contratante. 
4.3.10. Os registros deverão abranger, no mínimo, os seguintes dados: “Número do chamado”, “Data e Hora de 
Abertura”, “Status” (aberto ou fechado), “Canal de Comunicação Envolvido”, “Descrição do Problema”, “Histórico do 
Atendimento”, “Data de Fechamento” 
4.3.11. A Contratada deverá dar suporte a todas as ocorrências referentes à rede física e lógica (instalação, 
recuperação, alteração), à configuração do(s) roteador(es), incluindo protocolos de roteamento, endereçamento IP, 
SNMP e segurança (incidentes de segurança, senhas, certificados), e todos os demais serviços contratados, de 
maneira a assegurar a integridade do(s) meio(s) de comunicação. O suporte limita-se aos serviços do objeto licitado, 
ou seja, vai até a porta LAN do(s) equipamento(s) a ser(em) fornecido(s) pela Contratada, que estará(ão) 
diretamente conectado(s) ao seu backbone. 
4.3.12. Eventuais interrupções no backbone da Contratada, que afetem o link contratado, deverão ser comunicadas 
tempestivamente à ALETO. 
4.3.13. A contratada deverá disponibilizar ferramenta de gerência para acompanhamento do(s) canal(is) de 
comunicação, acessível através da internet por intermédio de um navegador web, com acesso restrito através de 
usuário/senha eletrônica e utilizando o protocolo https. 
4.314. A ferramenta de gerência deverá possibilitar a realização de consultas, visualização e impressão de relatórios 
das informações de desempenho e de disponibilidade do(s) circuito(s). 
4.3.15. Caso a Contratada não possua ferramenta de gerência, aquela deverá apresentar mensalmente relatórios 
com as informações de desempenho e de disponibilidade do(s) circuito(s) contratados. 

4.4. REQUISITOS DE SEGURANÇA 
4.4.1. Os equipamentos só deverão ser colocados em produção após a preparação do ambiente, de forma 
a evitar paradas nos sistemas e/ou perda de informações. A instalação do produto sem o acompanhamento 
poderá ocasionar paradas nos sistemas da contratante. 
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4.4.2. A Contratada deverá responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela 
qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o 
Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de 
penalidades previstas, caso os prazos, indicadores e condições não sejam cumpridas. 
4.4.3. A Contratada deverá tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, informações ou 
documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, 
bem como deverá submeter-se às normas e políticas de segurança da ALETO, devendo orientar seus 
empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa; 
4.4.4. A Contratada deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou materiais 
causados ao Órgão ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às 
normas de segurança; 
4.4.5. A Contratada estará sujeita às penalidades administrativas, civis e penais pelo descumprimento da 
obrigação assumida. 
4.5. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.5.1. Dos serviços prestados: 
4.5.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, ao final de cada mês faturado, pelo fiscal do instrumento 
contratual, quando verificado o cumprimento das exigências previstas neste Termo e na proposta. 
4.5.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.5.1.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
provisório, pelo fiscal do instrumento contratual, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
4.5.1.4.1 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
4.5.1.4.2 Comunicar à contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
4.5.1.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
4.5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá à responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço, nem a responsabilidade ética profissional pela perfeita execução do contrato. 
4.6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
4.6.1. O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas previstas na Lei de Regência, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
4.6.2. A gestão e fiscalização do instrumento contratual será exercida, no que couber, pelas regras gerais 
estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei n. 14.133/2021. 
4.6.3. As comunicações entre a ALETO e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.6.4. A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscais do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos, e será exercida por servidores designados por ato da contratante, a quem incumbirá 
acompanhar a gestão e execução dos serviços contratados, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme ato interno 
específico. 
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4.6.5. Caberá ao Gestor do Contrato a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e de acompanhamento da execução contratual, e dos atos preparatórios à instrução processual, ao 
encaminhamento da formalização dos procedimentos de competência da Área de Contratos, ao pagamento, à 
comunicação de ocorrência de infrações administrativas, à extinção dos contratos, dentre outros. 
4.6.6. Caberá ao Fiscal técnico o acompanhamento do instrumento contratual para avaliar a execução do objeto nos 
moldes contratados e aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto 
estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado 
pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 
4.6.7. Caberá ao fiscal administrativo o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais em relação às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como o controle das revisões, reajustes, repactuações, atesto 
e pagamento das faturas e providências tempestivas quando do inadimplemento do contratado. 
4.6.8. O Gestor e Fiscais terão poderes para agir e decidir perante a contratada, inclusive rejeitando serviços que 
estiverem em desacordo com o instrumento contratual, com as Normas Técnicas estabelecidas para o objeto/serviço 
e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a contratada a assegurar e facilitar o acesso 
da Gestão e Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de seu 
encargo. 
4.6.9. Das decisões do Gestor e Fiscais do contrato, poderá a contratada recorrer à ALETO, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. 
4.6.10. A gestão e fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da ALETO ou 
de seus agentes e prepostos, em conformidade com a lei. 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 
6.1. O valor total da contratação é de R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, entregas, montagens, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
7.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 dias corridos contados após o recebimento da nota fiscal, por meio 
de crédito em conta bancária e/ou boletos bancários, após efetiva emissão das notas fiscais e comprovação quanto 
à manutenção da regularidade fiscal e trabalhista, condicionado ao atesto do responsável pela fiscalização da 
execução do objeto; 
7.2. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na nota de empenho, vinculado a conta corrente 
do fornecedor registrado; 
7.3. A CONTRATADA reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, caso os dados 
constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATANTE, ou ainda, se os serviços prestados 
não estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste Instrumento, ficando o pagamento 
suspenso até a regularização; 
7.4. O pagamento da instalação será pago apenas uma vez, quando forem instalados os equipamentos necessários 
para a prestação dos serviços descritos no Termo de Referência. 
7.5. Liquidação: 
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7.5.1 Recebida a Fatura/Nota Fiscal correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por 
igual período, nos termos de ato interno específico. 
7.5.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) a data da emissão; 
b) os dados do instrumento contratual e da ALETO; 
c) o período respectivo de execução do instrumento contratual; 
d) o valor a pagar; e 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.5.3. Havendo erro na apresentação da fatura/nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
7.5.4. A fatura/nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
7.6. Forma de pagamento: 
7.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em favor da contratada, para crédito em banco, 
agência e conta-corrente indicados pela credora, sendo admitido o pagamento por meio de Fatura com o 
detalhamento dos serviços prestados; 
7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando for o caso. 
7.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
8.1. Os preços contratados poderão ser reajustados na forma e data-base estabelecidas pela ANATEL, mediante a 
incidência do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), contados a partir da entrega das propostas, 
observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-bases dos reajustes concedidos, de 
acordo com a Lei n.º 10.192/2001. 
8.2.  Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a Contratada deverá repassar 
à Contratante, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas. 
8.3. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à Contratante, por meio de documento oficial expedido pela 
Contratada. 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar o instrumento contratual, conforme previsto na legislação e ato 
interno específico. 
9.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada, em conformidade com o Contrato, no prazo 
estabelecido, mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas; 
9.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários 
à execução do Contrato; 
9.4. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre quaisquer irregularidades observadas na execução do 
Contrato 
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9.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
9.6. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho. 
9.7. Rejeitar, com a devida justificativa, qualquer serviço executado em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pela contratada. 
9.8. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro as cláusulas contratuais. 
9.9. Receber e atestar a nota fiscal ou fatura emitida pela contratada, procedendo, conforme o caso, à emissão da 
nota técnica e o envio ao setor responsável, para as providências relacionadas com o pagamento. 
9.10. Aplicar as sanções administrativas, quando necessárias, observado o direito ao contraditório e a ampla defesa 
e devido processo legal. 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. Executar os serviços conforme as especificações previstas neste instrumento e na proposta comercial segundo 
a legislação aplicável. 
10.2. Emitir regularmente as faturas mensais. 
10.3. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, ainda que parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
10.4. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
10.5. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às 
suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
durante ou após sua prestação. 
10.6. Aceitar o acréscimo ou supressão, no interesse da Administração, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
nas mesmas bases dos serviços e preços ajustados, conforme o disposto no Art. 125 da Lei 14.133/2021, durante 
a vigência contratual. 
10.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do Contrato, inerentes à execução do objeto 
contratual; 
10.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação 
pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer 
tempo, sempre que considerar a medida necessária. 
10.9. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato. 
10.10. Responsabilizar-se por todos os ônus referentes à execução do objeto deste Contrato. 
10.11. Garantir absoluto sigilo sobre todos os processos, informações e quaisquer outros dados disponibilizados 
pela Contratante. 
10.12. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade acerca das atividades objeto deste Termo, 
sem prévia autorização da Contratante. 
10.13. Comparecer, através de seu preposto, em todas as reuniões em que for convocada na sede do órgão 
Contratante. 
10.14. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos;  
10.15. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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10.16. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
10.17. Indicar preposto para representá-la durante execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia da execução contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,  
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 20 (vinte) dias. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
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12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).(Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. As hipóteses de extinção do Contrato seguirão o disposto nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.  
13.2. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem em 
prorrogá-lo. 
13.2.1. A extinção mencionada acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá 
ocorrer em prazo inferior a 02 (dois) meses, contado da referida data. 
13.2.2. Resguarda-se o direito à Contratada ao recebimento integral das parcelas e/ou medições dos serviços 
realizados até a data da extinção do Contrato.  
13.3. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, 
de projetos ou de prazos;  
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II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
13.4 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.4.1 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens II, III e IV observarão as seguintes disposições: 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual 
tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 
alínea d do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 
13.5 Os emitentes das garantias previstas para a presente contratação deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
13.6. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 
13.6.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
13.6.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 
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II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
13.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e 
das multas aplicadas. 
13.7.1 A aplicação das medidas previstas nos subitens I e II ficará a critério da Administração, que poderá dar 
continuidade ao serviço por execução direta ou indireta. 
13.7.2 Na hipótese do subitem II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Presidente da ALETO. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária:  010100 - Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins; Programa de Trabalho: 
01.126.1141.2258 – Manutenção de Serviços de Informática; Elemento da Despesa: 3.3.90.40. Serviços de 
tecnologia da Informação e Comunicação — Pessoa Jurídica.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 a 136 da Lei nº 14.133, de 2021, no 
que couber. 
16.2 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021; 
II - Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
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c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 
16.2.1. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia 
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o 
ressarcimento dos danos causados à Administração. 
16.3 Nas alterações unilaterais, a que se refere o inciso I do caput do art. 124º da Lei 14.133/2021, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços. 
16.3.1 As alterações unilaterais a que se refere o subitem acima, não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
16.4 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
16.5 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
16.6 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
16.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela contratada, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 
16.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato; 
II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas 
no contrato; 
III - Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - Empenho de dotações orçamentárias. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
17.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANTICORRUPÇÃO 
18.1. Para execução do presente instrumento a Contratante e a Contratada deverão observar o disposto na Lei 
12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/2015.  
18.2. Fica vedado aos licitantes e ALETO oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar 
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto 
ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente. 



 
 

                                              Página 13 de 13 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a CONTRATADA 
tenha ou venha a assumir. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 
 
 
Palmas / TO, 13 de novembro de 2024. 

 
 

 
 

  
CONTRATANTE 

DEP. AMÉLIO CAYRES 
Presidente ALETO 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 

 CONTRATADA 
THAISY KESSIA PEREIRA DE OLIVEIRA 

FERREIRA  
Representante da Empresa NOVA TELECOM LTDA 
 
 

Por parte da Contratante 
Nome: 
CPF: 
 

 Por parte da Contratada 
Nome: 
CPF: 
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